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O Presidente 
da Câma- 

r -  -d.o s depu-
tádos, Paes de 
Andrade, anun-. 

- ciou há dias a 
cónstituição da 

-Procuradoria 
Parlamentar, um 
"`instrumento de • 
defesa" da Câ- . ..' 
finara, com poderes • para agir junto ao 

"J.ddiêiário nos casos de ofensa à Casa ou 
a•Oalquer um de seus membros. Prevista 

;para ter mandato de dois, anos,• 
dó início da sessãolégislativa, a Procura-
dOria é integrada por onze parlamenta-
rds, entre os quais seu presidente, o çlepu-.. 
t.ado Wilson Queiroz Campos 
(PMDB-PE). 

Simultaneamente, o Senado aprovou 
projeto de lei do enador Marco Máciè1 
(1?FL-PE); criando o cargo de ouvidor-. 
gral, cuja função será a de fiscalizar e 

-controlar os atos da•:administraçâo pú-• 
blica, com acesso garantido aos arquivos 

.•e ziocumentos do governo. Conforme o 
projeto, o ouvidor-geral será escolhido 
pelo Congresso entre os integrantes 'do 
Ministério Público,. podendo ser destituí- 
do do cargo se perder a confiança dos 

:parlamentares. 
A iniciativa da Mesa da Câmara e o 

endosso do Senado ao projeto criando a 
figurado ombudsman refletem a preocu-

. • pação do CongreSSo: de 'um lado, coro - 
suã . linagem •bem: desgastada neste final 

_de 'legislatura, véspera de eleições, e, de 
outro, com a realidade de um Executivo 
forte-cuja inclemente ação administrati- 

yem acuando uni Legislativo cheio de 
prerrogativas, mas incapaz de acompa-
idiar o furor legiferante do governo. 
.; 'A' Procuradoria Parlamentar estava 
prevista no regimento interno da Cairia-

- ra, sendo de seu dever providenciar"am-
plaf publicidade reparadora, além da di-
vulgação a que. estiver sujeito, por força 
de léi ou de decisão judicial, o orgão de 
c-omunicação ou de imprensa que veicu-
lar- a•matérià ofensiva à Casa ou a seus 
membros". A Procuradoria, ainda se-
gundo o regimento, deve também pro-
Mover, por intermédio do Ministério Pu-
blico, as medidas judiciais e 
extra-judiciais cabíveis para obter ampla 
reparação.  

esso 

Quan o âTiguira do ouv* or-geraL . ca-
so a Câmara venha a aprovar o projeto 
do Senado, o Congresso passaria a ter o 
poder de indicar o "defensor do povo", 
função que a Constituição atribui insti-
tucionalmente ao Ministério Público, 
que tem por chefe o procurador-geral da 
República. Os constituintes de 1988 aca-
baram por não criar a figura do ouvidor-
geral, preferindo fazer do) procurador-
Geral, nomeado pelo presidente da Re-
pública, mas aprovado pelo Senado, com 
mandato de dois anos, o principal om-
budsman do país. 

''Preocupado com sua imagem e com a 
ação considerada autoritária do Executi-
vo, ó Congresso continua a pecar por 
iniciativas difusas, não concentrando 
seus esforços na discussão e votação das 
matérias' complementares à Constitui-
ção. O caso do Ministério Público e 
.exemplar. 

Já há algum temo rola pela Câmara o 
projeto de lei orgânica do Ministério Pu-
blico, cuja aprovação é fundamental pa-
ra que o MP assuma sua verdadeira hie-
rarquia, ao lado do Legislativo, do 
Executivo e do Judiciário. O projeto da 
forma final à separação entre 'o MP e a 
Advocacia-Geral da. União, e relevo as 
novas atividades judiciais e extrajudiciais 
dos procuradores da República, como o 
controle externo da atividade Mítica e o 
papel de ombudsman da sociedade- 

Apesar de tudo, o Ministério Público 
vem dando proVas de sua independência 
e autonomia em face do Executivo, no 
"desempenho de unia magistratura ativa 
de defesa impessoal 'da ordem juridica 
democrática, dos interesses coletivos e 
dos direitos da cidadania", para usar 
palavras do então procurador-Geral Se-
púlveda .  Pertence, na exposição de moti-
vos do projeto de lei organica. 

Como se recorda, foi a Procuradoria-
Geral da República a primeira voz a se 
levantar contra as medidas provisorias 
153 e 156, que estipulavam novas penas 
para crimes contra a economia popular, 
tornando-os ainda inafiançáveis. O Exe-
cutiNdo retirou as duas medidas, em fun-
ção da ção profilática do MP, que pou-
pou o Congresso de mais. uma queda de 
braço com o governo. 

lei organica do Ministerio Publico 
e uma das muitas leis. relevantes que o 
Congreso está a-dever 
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